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RESUMO 

Mudanças no modelo de ocupação do território das cidades brasileiras impactaram 

diretamente no planejamento urbano e na mobilidade urbana. A expansão urbana com baixa 

densidade espacial, os vazios urbanos e o aumento nos deslocamentos por modos de 

transportes individuais motorizados ocasionaram impactos diretos sobre a estrutura e a 

infraestrutura das cidades. A Lei Federal Nº 12.587/2012 traz as diretrizes para que os 

municípios possam implantar a política de mobilidade urbana. O desafio dos municípios é 

integrar as questões de transporte, trânsito e planejamento urbano; relacionando a elas 

instrumentos de controle urbano, de uso e ocupação do solo, controle ambiental, 

desenvolvimento econômico e inclusão social, visando minimizar as externalidades negativas 

decorrentes do uso predominante do transporte individual motorizado. Diante deste contexto, 

esta pesquisa visa aprofundar na investigação sobre como os municípios de médio porte 

paulistas abordaram a questão da mobilidade urbana na elaboração de seus Planos Diretores 

Municipais e nos Planos Diretores de Mobilidade Urbana. Pretende-se com este estudo 

identificar se os municípios analisados estão adotando uma política de mobilidade urbana 

integrada e se os planos diretores de mobilidade urbana além de cumprir uma exigência legal, 

estão efetivamente incorporando os conteúdos mínimos exigidos pela Lei Federal 

No 12.587/2012, e se contemplam outros temas que impactam nos deslocamentos urbanos 

dessas cidades. A proposta metodológica é composta por 3 etapas: i) definição e forma de 

análise dos fatores que influenciam na mobilidade urbana, ii) definição e forma de análise dos 

parâmetros para avaliar a política de mobilidade urbana no Plano Diretor Municipal e iii) 

definição e forma de análise dos parâmetros para avaliar a política de mobilidade urbana no 

Plano Diretor de Mobilidade Urbana. A partir da leitura dos planos diretores municipais e dos 

planos de mobilidade urbana das 71 cidades de médio porte paulista pode-se observar que a 

maioria dos planos analisados apresentaram os princípios, os objetivos e as diretrizes e o 

conteúdo mínimo exigidos pela lei de mobilidade urbana. No entanto, a análise do conteúdo 

dos temas aderentes a mobilidade urbana nos planos diretores municipais, associado a 

análise do conteúdo dos planos de mobilidade urbana, e dos dados de crescimento 

populacional e do índice de motorização das cidades de médio porte paulista pode-se afirmar 

que a política de mobilidade urbana municipal de vários municípios paulistas ainda precisa 

avançar na implementação de ações concretas voltadas a diminuição das externalidades 

negativas oriundas da adoção de uma política de mobilidade urbana pautada sobretudo nos 

deslocamentos urbanos utilizando os modos de transportes individuais motorizados e que 

possa contribuir para o desenvolvimento sustentável destes municípios. 

Palavras-chave: Mobilidade Urbana. Plano de mobilidade urbana. Política de mobilidade 
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ABSTRACT 

Changes in the territorial occupation model of Brazilian cities had a direct impact on urban 

planning and urban mobility. Urban expansion with low spatial density, urban voids and the 

increase in travel by individual motorized transport modes caused direct impacts on the 

structure and infrastructure of cities. Federal Law No 12,587/2012 provides guidelines for 

municipalities to implement urban mobility policy. The challenge for municipalities is to 

integrate transport, traffic and urban planning issues; relating to them instruments of urban 

control, land use, environmental control, economic development and social inclusion, aiming 

to minimize the negative externalities arising from the predominant use of individual motorized 

transport. Given this context, this research aims to delve deeper into the investigation into how 

medium-sized municipalities in São Paulo approached the issue of urban mobility in the 

preparation of their Municipal Master Plans and Urban Mobility Master Plans. The aim of this 

study is to identify whether the municipalities analyzed are adopting an integrated urban 

mobility policy and whether the urban mobility master plans, in addition to complying with a 

legal requirement, are effectively incorporating the minimum content required by Federal Law 

No 12,587/2012, and other themes that impact urban travel in these cities are considered. The 

methodological proposal consists of 3 stages: i) definition and form of analysis of the factors 

that influence urban mobility, ii) definition and form of analysis of the parameters to evaluate 

the urban mobility policy in the Municipal Master Plan and iii) definition and form analysis of 

parameters to evaluate urban mobility policy in the Urban Mobility Master Plan. From reading 

the municipal master plans and urban mobility plans of the 71 medium-sized cities in São 

Paulo, it can be observed that the majority of the plans analyzed presented the principles, 

objectives and guidelines and the minimum content required by the urban mobility law. 

However, the analysis of the content of themes relating to urban mobility in municipal master 

plans, associated with the analysis of the content of urban mobility plans, and data on 

population growth and the motorization index of medium-sized cities in São Paulo can be said 

to that the municipal urban mobility policy of several municipalities in São Paulo still needs to 

advance in the implementation of concrete actions aimed at reducing negative externalities 

arising from the adoption of an urban mobility policy based mainly on urban travel using 

individual motorized transport modes and which can contribute for the sustainable 

development of these municipalities. 

Keywords: Urban Mobility. Urban mobility plan. Urban mobility policy. Urban planning. 
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1 INTRODUÇÃO 

Este capítulo apresenta e discute algumas das principais características que envolvem o 

planejamento da mobilidade urbana na cidade contemporânea. Na sequência são 

apresentados a justificativa, o objetivo e a estrutura deste trabalho. 

1.1 Caracterização do Problema 

O processo de urbanização adotado por muitas cidades em países desenvolvidos e em 

desenvolvimento tem causado inúmeros problemas urbanos, e é motivo de preocupação dos 

governos municipais (MCGRANAHAN; SCHENSUL; SINGH, 2016; CHEN et al., 2022; UN-

HABITAT, 2022).  

O crescimento da população urbana, ocorrido nas últimas décadas, nos países em 

desenvolvimento, alterou a forma de ocupação das cidades (UN-HABITAT, 2022). Para 

acomodar essa população, muitas cidades, inclusive as brasileiras, adotaram como solução 

a expansão urbana. Mas nem todas tiveram êxito na implementação de ações efetivas para 

controlar ou regulamentar as questões que envolvem o uso e ocupação do solo, a expansão 

da infraestrutura urbana e a localização de novos equipamentos urbanos. 

No Brasil, o mercado imobiliário contribuiu para agravar e incentivar a baixa densidade do solo 

urbano, através da valorização dos terrenos nas áreas centrais das cidades, o que propiciou 

a criação de inúmeros vazios urbanos intersticiais à malha urbana, cujos impacto negativos 

recaíram sobre a mobilidade e acessibilidade urbana das cidades. Este problema pode ser 

identificado, inclusive nas cidades pequenas e médias (MAGAGNIN, 2012; MAGAGNIN, 

2013; MAGAGNIN, SCARPELINI, 2014). 

A adoção do automóvel como principal meio de transporte para muitos deslocamentos 

urbanos trouxe impactos para a mobilidade, inclusive das cidades brasileiras 

(GAKENHEIMER, 1999). Dentre as externalidades negativas destacam-se: baixo 

investimento na implantação de infraestrutura voltada aos modos ativos e sustentáveis como 

o modo a pé, a bicicleta e os transportes coletivos; aumento da poluição do ar e sonora; 

aumento no número de acidentes de trânsito; aumento no congestionamento; aumento no 

consumo de energia, dentre outros (MAGAGNIN, 2012; MAGAGNIN, 2013).  

Os gestores municipais reconhecem que o aumento da motorização e o aumento dos 

deslocamentos utilizando o automóvel tem contribuído para intensificar os problemas de 

mobilidade urbana nas cidades (GAKENHEIMER, 1999; GONZALEZ et al., 2021). E, “as 
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características da cidade e as políticas de transporte influenciam as decisões dos indivíduos 

de possuir e usar veículos particulares, impactando assim nas externalidades e na qualidade 

de vida” (GONZALEZ et al., 2021, p. 1).  

O plano diretor e o plano de mobilidade urbana são ferramentas que o município dispõe para 

orientar as cidades em direção ao desenvolvimento urbano aderente aos princípios da 

sustentabilidade. Estes planos trazem um conjunto abrangente de diretrizes, normas e regras 

e permitem regular “a ação pública e privada no processo de urbanização, identificando 

prioridades, projetos catalisadores, infraestruturas e equipamentos, bem como regulam as 

ações de desenvolvimento privado no dia-a-dia” (UN-HABITAT, 2022, p. 3). 

Nos últimos 35 anos, o Brasil passou por uma grande alteração no processo de planejamento 

das cidades. A aprovação da Constituição Federal em 1988, da Lei Federal No 10.257, 

aprovada em 2001, denominada Estatuto da Cidade, e da Lei Federal No 12.587, aprovada 

em 2012, que define as diretrizes da política de mobilidade urbana no país contribuíram para 

essa mudança. 

Instrumento de efetivação da Política Nacional de Mobilidade Urbana, a Lei Federal Nº 

12.587/2012, traz a obrigação legal para que municípios com população acima de 20.000 

habitantes elaborem o Plano de Mobilidade Urbana.  

A grande extensão territorial das cidades brasileiras, associado a uma suposta facilidade nos 

deslocamentos utilizando o automóvel, predominantemente, e os investimentos em 

infraestrutura voltada aos modos motorizados são desafios para a política de mobilidade 

urbana dos municípios de médio porte. 

Nesse sentido, os planos de mobilidade urbana devem incluir diretrizes para solucionar os 

problemas de mobilidade urbana decorrentes da forma de ocupação do território, do aumento 

do índice de motorização, da baixa eficiência dos transportes públicos coletivos e do aumento 

no número de deslocamentos realizado por automóveis e motocicletas nas cidades 

brasileiras, além proporcionar um aumento na segurança viária e do uso equitativo do espaço 

urbano. Para isso é necessário que o plano integre as políticas de transporte, trânsito e 

planejamento urbano; relacionando a elas instrumentos de controle urbano, de uso do solo, 

controle ambiental, desenvolvimento econômico e inclusão social (BRASIL, 2015a). 

Na perspectiva de disponibilizar informações que possam subsidiar planejadores, decisores e 

pesquisadores no planejamento da mobilidade urbana de cidades brasileiras de médio porte, 

esta pesquisa visa aprofundar na investigação sobre como os municípios de médio porte 

paulistas abordaram a questão da mobilidade urbana na elaboração de seus Planos Diretores 
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Municipais e nos Planos de Mobilidade Urbana, e a partir do conteúdo destes planos pretende-

se identificar se os municípios analisados estão adotando uma política de mobilidade urbana 

integrada e se os planos diretores de mobilidade urbana além de cumprir uma exigência legal, 

estão efetivamente incorporando os conteúdos mínimos exigidos pela Lei Federal 

No 12.587/2012, e se contemplam outros temas que impactam nos deslocamentos urbanos 

das cidades de médio porte do estado de São Paulo. 

A relevância desta pesquisa apoia-se, na identificação dos principais temas que envolvem o 

planejamento da mobilidade urbana nas cidades de médio porte do estado de São Paulo, a 

partir da análise dos Planos Diretores Municipais e dos Planos de Mobilidade Urbana.  

Assim, espera-se que o desenvolvimento desta pesquisa proporcione um avanço na 

investigação dos temas prioritários relacionados à mobilidade urbana nas cidades de médio 

porte, a fim de que esses resultados possam ser utilizados para subsidiar outras pesquisas 

que analisem esse assunto sob outras perspectivas e, consequentemente, contribuir para a 

avaliação do processo de planejamento no país. 

1.2 Objetivo 

A pesquisa visa aprofundar na investigação sobre como os municípios de médio porte 

paulistas abordaram a questão da mobilidade urbana na elaboração de seus Planos Diretores 

Municipais e nos Planos Diretores de Mobilidade Urbana. 

Pretende-se com este estudo identificar se os municípios analisados estão adotando uma 

política de mobilidade urbana integrada e se os planos diretores de mobilidade urbana, além 

de cumprir uma exigência legal, estão efetivamente incorporando: i) os conteúdos mínimos 

exigidos pela Lei Federal No 12.587/2012, e ii) se contemplam outros temas que impactam 

nos deslocamentos urbanos dessas cidades. 

1.3 Estrutura da Tese 

Este trabalho é composto por seis capítulos, apresentados com a seguinte estrutura: após a 

introdução ao tema desta pesquisa, apresentado no Capítulo 1, no Capítulo 2 é apresentada 

a fundamentação teórica, na qual inclui o conceito de mobilidade urbana e da política de 

mobilidade adotada no Brasil. Na sequência, no Capítulo 3 é apresentada a justificativa para 

a escolha das cidades de médio porte do estado de São Paulo a serem analisadas, bem como 

a metodologia adotada para avaliar o tema mobilidade urbana nos planos diretores municipais 

e nos planos de mobilidade urbana. No Capítulo 4 é apresentada a análise dos resultados da 
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avaliação dos planos diretores e nos planos de mobilidade urbana. Na sequência, no Capítulo 

5, são apresentadas as considerações finais e as propostas para futuros trabalhos. O Capítulo 

6 refere-se às referências bibliográficas utilizadas no desenvolvimento desta pesquisa. Por 

fim, é apresentado o apêndice com os endereços eletrônicos dos planos diretores e planos 

de mobilidade urbana utilizados nesta pesquisa. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No último século, mudanças no modelo de ocupação do território das cidades brasileiras 

impactaram diretamente no planejamento urbano e na mobilidade urbana. O êxodo rural e as 

ações do mercado imobiliário colaboraram para uma ocupação do território de forma desigual. 

A expansão urbana de baixa densidade espacial, os vazios urbanos e o aumento nos 

deslocamentos por modos de transportes individuais motorizados ocasionaram impactos 

diretos sobre a estrutura e a infraestrutura das cidades. 

Nos últimos 35 anos, com a aprovação da Constituição Federal de 1988 e da Lei Federal 

No 10.257, de 10 de julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade, o processo de 

planejamento urbano no Brasil passou por uma grande alteração. O artigo 182, do capítulo 

dedicado à Política Urbana, atribuiu ao poder público municipal a responsabilidade pela 

política de desenvolvimento urbano municipal. E, tornou obrigatório aos municípios com 

população acima de 20.000 habitantes, a elaboração do Plano Diretor, “instrumento básico da 

política de desenvolvimento e de expansão urbana” (BRASIL, 1988, n.p.), e responsável pela 

integração das políticas setoriais municipais, da qual a política de mobilidade urbana se 

insere. 

O Estatuto da Cidade regulamentou os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, e trouxe as 

diretrizes gerais para a política urbana brasileira, por meio de um conjunto de instrumentos 

urbanísticos que podem subsidiar a elaboração dos Planos Diretores Municipais (BRASIL, 

2001).  

O conjunto dos instrumentos urbanísticos podem auxiliar o município no ordenamento 

territorial. A implementação de medidas para controlar o crescimento urbano, reduzir a 

fragmentação de áreas urbanas, permitirá diminuir a descontinuidade espacial decorrentes de 

um modelo planejamento setorial e que não incorporou as premissas de um desenvolvimento 

sustentável (BRASIL, 2001; MAGAGNIN, 2013). 

Em relação à política de mobilidade urbana no país, em 2003, foram iniciadas as primeiras 

iniciativas para a sua implementação nos municípios, predominantemente naqueles com 

população superior a 500 mil habitantes. Somente em 2012, que as diretrizes da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana foram instituídas a todo o território nacional, através da Lei 

Federal No 12.587, de 3 de janeiro de 2012 (BRASIL, 2012). 

Ela está fundamentada no aumento da utilização dos modos de transportes coletivo e não 

motorizado na matriz de deslocamentos da população, incorporando, assim, os princípios do 



205 

desenvolvimento sustentável (BRASIL, 2013). Que deve ser alcançado a partir de uma gestão 

integrada entre as demais políticas setoriais, para que se tenha uma melhoria na 

acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no município, garantindo a todos um 

acesso amplo e democrático à cidade. 

Composta por 28 artigos, incluindo vetos, a Lei Federal Nº 12.587/2012 traz a obrigação legal 

para que municípios com população acima de 20.000 habitantes elaborem o Plano de 

Mobilidade Urbana, instrumento de efetivação da Política Nacional de Mobilidade Urbana. 

Os desafios da política de mobilidade urbana municipal são integrar as questões de 

transporte, trânsito e planejamento urbano; relacionando-as a instrumentos de controle 

urbano, de uso do solo, de controle ambiental, de desenvolvimento econômico e inclusão 

social. Complementarmente, visa minimizar as externalidades negativas decorrentes do uso 

predominante do transporte individual motorizado, com impactos no aumento da poluição 

ambiental; nos congestionamentos; e na diminuição da segurança viária, com o aumento no 

número de acidentes de trânsito, dentre outros. 

A avaliação das 71 cidades de médio porte do estado de São Paulo possibilitou identificar se 

os municípios analisados adotam uma política de mobilidade urbana integrada e se os planos 

diretores de mobilidade urbana, além de cumprirem uma exigência legal, de aprovação dos 

planos de mobilidade urbana, estão efetivamente incorporando: i) os conteúdos mínimos 

exigidos pela Lei Federal No 12.587/2012, e ii) se contemplam outros temas que impactam 

nos deslocamentos urbanos dessas cidades. 

A análise sobre a disponibilidade dos Planos Diretores Municipais nos 71 municípios objeto 

de investigação desta pesquisa revelou que, em algumas cidades, o acesso ao documento 

do Plano Diretor é difícil, uma vez que não está disponível na página da secretaria de 

planejamento ou de urbanismo, ou em outro órgão similar responsável por sua elaboração. 

Os documentos foram encontrados no site da prefeitura municipal (47 PDM, 66% dos planos), 

no site da Câmara Municipal (3 PDM, 4% dos planos) e no site Leis Municipais (21 PDM, 30% 

dos planos). 

Em relação à inserção do tema Mobilidade urbana e transporte no conteúdo dos planos 

diretores municipais, os resultados mostraram que, em 97% dos planos, há algum item que 

incorpora essa temática. A análise global dos 71 planos diretores municipais permitiu 

identificar que o conteúdo sobre mobilidade urbana e transporte está presente nos planos por 

meio de diferentes abordagens, algumas delas complementares, e em diferentes níveis de 

detalhamentos. Alguns planos separam as diretrizes para a mobilidade urbana em relação ao 

sistema viário. Há planos que apenas descrevem as diretrizes para o sistema viário, enquanto 
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em outros planos foram identificadas apenas as diretrizes para o sistema de mobilidade como 

um todo. E, em um plano, o conteúdo encontra-se diluído nas diretrizes da ‘Política de 

Ordenamento Territorial’. 

Em relação aos Planos de Mobilidade Urbana das 71 cidades médias analisadas34, apenas 

49 municípios (69%) aprovaram esse documento por meio de Lei Ordinária, Lei 

Complementar ou Decreto Municipal. 

Quanto ao conteúdo dos planos de mobilidade urbana, os dados revelaram que o formato de 

apresentação da lei é distinto entre os municípios, uma vez que a lei federal correspondente 

não traz essa orientação. Nos 49 planos analisados (21 municípios ainda não aprovaram os 

planos de mobilidade urbana), pode-se identificar que alguns documentos trazem um maior 

detalhamento do conteúdo apresentado no formato de lei, enquanto outros apresentam esse 

detalhamento em um documento anexo ao plano de mobilidade (denominado, em alguns 

planos, de Caderno Técnico, contém informações sobre o diagnóstico e prognóstico da 

mobilidade urbana do município), o que não é comum na maioria dos documentos em formato 

de lei. 

A avaliação do conteúdo dos planos de mobilidade urbana das cidades médias paulistas 

permitiu identificar que os 5 temas inseridos na maioria dos planos foram: Serviços de 

transporte público coletivo, Implantação e qualificação de calçadas e áreas de circulação a 

pé, e Criação de condições adequadas à circulação de ciclistas (1ª posição), Circulação viária 

em condições seguras e humanizadas e Acessibilidade Universal (2ª posição), Priorização do 

transporte coletivo e Tipos de Serviços de transporte público coletivo (3ª posição), Revisão 

PlanMob (4ª posição), e Diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana e Transporte 

Carga (5ª posição). Com exceção do tema Tipos de Serviços de transporte público coletivo, 

os demais estão incluídos no conteúdo mínimo a ser incorporado nos planos de mobilidade 

urbana, definido pela Lei Federal No 12.587/2012. 

A maioria destes temas estão associados à implantação e manutenção de infraestrutura 

adequada aos modos de transportes coletivos motorizados e aos individuais não motorizados, 

temas aderentes para a implantação de uma política de desenvolvimento sustentável. Ofertar 

infraestrutura adequada aos modos de transporte mais sustentáveis, incorporando a 

segurança, os princípios da acessibilidade universal e a humanização no trânsito, contribui 

para tornar as cidades mais inclusivas e seguras, resilientes e sustentáveis, e assim, atingir 

os objetivos globais da Agenda 2030 da ONU. 

 
34 A coleta de dados para essa pesquisa foi realizada até o dia 14 de março de 2023. 
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A implementação da Política Nacional de Mobilidade Urbana, instituída pela Lei Federal No 

12.587/2012, representou um avanço significativo para o planejamento dos municípios. A 

maioria dos planos analisados apresentou os princípios, os objetivos e as diretrizes e o 

conteúdo mínimo exigidos pela lei de mobilidade urbana. No entanto, a análise do conteúdo 

sobre os temas aderentes à mobilidade urbana nos planos diretores municipais, associado a 

análise do conteúdo dos planos de mobilidade, do crescimento populacional e do alto índice 

de motorização das cidades de médio porte paulista, permitem afirmar que a política de 

mobilidade urbana municipal de vários municípios ainda precisa avançar na implementação 

de ações concretas incluídas nos planos de mobilidade urbana e que contribuem para o 

desenvolvimento sustentável destes municípios. 

A avaliação dos planos de mobilidade urbana das cidades de médio porte do estado de São 

Paulo, mostra que os desafios para implantar a política de mobilidade urbana nos municípios 

brasileiros são muitos. No que diz respeito à esfera federal, é importante orientar os 

municípios para a elaboração de leis que possam, de fato, apoiar a implementação de políticas 

públicas municipais de mobilidade urbana. Essa ação poderia ser semelhante aos cursos de 

capacitação técnica oferecidos aos municípios de diferentes portes demográficos, durante o 

desenvolvimento dos planos diretores participativos. Além desta ação, o governo federal deve 

implementar políticas de financiamento perenes, especialmente para que municípios de 

pequeno e médio portes demográficos possam obter recursos financeiros para a 

implementação de projetos de mobilidade urbana voltados para a priorização do transporte 

não motorizado e transporte coletivo, previstos nos planos diretores de mobilidade urbana. 

No âmbito municipal, é possível inferir que os desafios estão relacionados à necessidade de 

manter a implantação das políticas públicas municipais, especialmente aquelas que dizem 

respeito ao planejamento urbano e à mobilidade urbana, uma vez que as mudanças das 

políticas de governo ocorrem a cada quatro anos no país. A falta de continuidade política e de 

coordenação por parte dos gestores municipais interfere na composição dos quadros técnicos 

das secretarias de mobilidade urbana e/ou transporte e planejamento urbano, o que tem como 

consequência a implementação das diretrizes e projetos voltados a melhoria da mobilidade e 

acessibilidade urbana do município. Outra ação municipal deve ser a capacitação técnica das 

equipes envolvidas que desenvolvem ou monitoram os planos de mobilidade urbana, por meio 

de parcerias com Universidades para aumentar o conhecimento técnico destas equipes para 

poderem, de fato, implantar metodologias para monitorar os planos diretores de mobilidade 

urbana, sobretudo, em municípios com quadros técnicos que não contemplaram, na formação 

profissional, temas voltados à mobilidade urbana sustentável e metodologias que permitam 

avaliar a implementação de diferentes tópicos do plano, por exemplo, através de indicadores 
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de desempenho, bem como experiências internacionais sobre planos e projetos de mobilidade 

urbana. 

5.1 Contribuições para as próximas pesquisas na área de mobilidade urbana 

Algumas sugestões para dar continuidade a esta pesquisa se referem a uma investigação 

mais detalhada do conteúdo dos planos de mobilidade através de indicadores de desempenho 

que possam analisar cada tema e mensurar sua efetividade no município. 

Outro desdobramento é analisar outros grupos de cidades, como, por exemplo, compreender 

a realidade das cidades turísticas, seja no estado de São Paulo ou em outros estados 

brasileiros, bem como a realidade da mobilidade urbana no contexto latino-americano. 

Além da avaliação dos planos de mobilidade urbana, será dada continuidade no 

desenvolvimento de instrumentos de avaliação da infraestrutura para os modos ativos de 

transportes não motorizados de transportes, que tenho desenvolvido ao longo de minha 

trajetória como pesquisadora, e que podem auxiliar na elaboração de diagnósticos para os 

planos diretores de mobilidade urbana, bem como no desenvolvimento de planos de calçadas 

e planos cicloviários. 
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